
SECRETARÊm. 
DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

TERMO DECOLAS RA 

Termo de Colaboração n° 21/2024 

Processo Administrativo n° 5.02412024 

Município: Prefeitura do Município de Poá 

Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

SMADS 

Organização: iNSTiTUTO RPCRi- * 

Objeto: SERV!ÇO DE CONNINÊNC,IA E F-ORTALECMENTO Dg VÍNCULOS PARA 

pnr-,Q.rte. 

Editai n° 00212024 = SMA:DS 

Valor  Totai: R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) — Recurso Federai 

Tipo de Serviço: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para idosos 

Supervisão e Acompanhamento: Óroão Gestor e CRAS 

Locais de execução do Serviço: 

Serviço a ser executado em conjunto com as (quatro) unidades de ORAS, por um 

período de 07 meses. 

• ORAS Vila Jaú 

Endereço: Rua Gerônimo Maziero, SIN — Vila jaú — Poá/SP CE.P 08559-060 

Telefone: (11) 4638-3025 / 4639-2996 

E-mail: crasvilajaug_poa.sp.gov.br 

• ORAS Cidade Kemei 

Endereço: Rua Vitor Barbosa Gu saí, 179 — Cidade Kernei — CEP 08554-140 

Telefone: (11) 4636-5879 

E-mail: craskerneigpoa.sp.gov. 

• ORAS São José 

Endereço: Avenida Águas de São Pedro, 411 — jardim São José — CEP 08567-900 

Telefone: (11) 4638-3834 

E-maU: crassaojose@poa.sp.gov.br 
• ORAS Calrnon Vian 

Endereço: Rua Alfredo Diniz, 50 — Biritib==. - CEP 08560-580 

Telefone: (11) 4636-3932 

E-rnall: cras.calmonvianat-Wpoa.so.00e.br 

2024 



.51.1.1MINGX00.119.LIPIIT. PREFEITURA DE SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLMMENTO SOCIJ-U. 

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTA CRONOGRAWIA DE REPASSE: 

O valor será repassado conforme croncgrama. abaixo: 

1° Mês: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) como verba de 

implementação para contratação do pessoal, aquisição de materiais para oficinas 

sócio educativas, escritório, alimentacão, rePli72r-an evento temático e passeio 

com 450 idosos, com despesas de locao.-:.c: de transporte, floressos, dentre outras. 

2° Mês: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) — para custeio das despesas 

3° Mês: R$ 50.000,00 (cinquenta mIl reais) — para custeio das despesas 

4° Mês: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) — para custeio das despesas 

5° Mês: R$ 150.000,00 (cinquenta mil reais) - Custeio das despesas e realização de 

passeio incluindo locação de transportes, ingressos, alimentação para 450 idosos. 

6° Mês: R$ 50.000,00 - (cinquenta mi; reais) — para custeio das despesas 

7° Mês: R$ 50.000,00 - (cinquenta m reais) — para custeio das despesas 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA O ANO DE 2024: 

1409 Termo de Parceria ATENDIMENTO A FAMÍLIAS CARENTES - 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL- EXERC.ANT. 09.02.00 3.3.50.39.00 08.244.4003 

2129 c;:"-; 5000054 

1423 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa jurídica 09.02.00 3.3.50.39.00 

08.244.4001 2290 05 5000083 

VIGÊNCIA DA PARCERIA: 07 MESES 

Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e quatro, neste 

município, compareceram de um iaCc a PREFE/TURA DO MUNICÍPIO DE POÁ, 

com sede na Av. Brasil, 198 Centro — Poa/SP, neste ato representada peio Senhor 

Emerson Tiago Viana, portador da cédula de identidade RG MG 17.672.327 e 

inscrito no CPF sob o n° 111.800.096-06, doravante designado (a) simplesmente 

MUNICÍPIO e de outro lado a Organização da -Sociedade Civil INSTITUTO RECRIE 

Organização de Assistência Social sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n° 

14.498.1761000-20, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS, sob o n' 034/2023, neste ato representada por seu (sua) 

representante legal Senhor Douolas Aparecido Rodriaues, portador da cédula de 

Identidade RG N°22.094.048, inscrito(a) no CPF sob o n° 100.616.508-89, doravante 

designada simplesmente ORGAMZAÇÃO, nos termos da Lei Federal n° 13.019/14, 

com alterações posteriores e demais normas complementares, e de acordo com os 

termos do despacho de fis. 564/565 e -dc Plano de Trabalho inserto às fls. 489/516 
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do processo n° 5.02412024, resoivem conjugar esforços e recursos mediante a 

celebração do presente TERMO nr- COLABORAÇÃO, na conformidade das 

cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETIVO 

1. Constitui objeto da celebração •••,, ors-sente parceria a conjugação de esforços e 

recursos na execução compa.rtiinda do :zCF:"V Mose), na consecução de finalidade 

de interesse público em regime de mútua cooperação envolvendo a transferência de 

recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil f contemplando 3 

atendimento para até 450 idosos, em total conformidade com o previsto no Edital n° 

00212024 visando assegurar direitos socicassistenciais para a população que deles 

necessitar, tendo em vista n cont7-wo riesenvnivirnento a aprimoramento das 

atenções oferecidas nos serviços Gg -' lj compõem, em rede, o Sistema Único de 

Assistência Social de âmbito ncinnal - SUAS e e Pniftica Ngctnai dr,-, Assistência 

Social, na rede de segurança socigl, mantendo um sistema de vigilância, 

monitorarnento e avaliação, nue assegura padrão de dualidade no atendimento e 

garantia do caráter público na acão, bem como informação aos usuários de seus 

direitos, permitindo a troca de experiências r.pem uma gestão descentralizada e 

participativa com o compromisso de buscar alternativas para reversão do processo 

de reprodução da desigualdade social na ctade de Fcá. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES 

2. A presente parceria destina-se à prestação do serviço denominado de SERVIÇO 

DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS, de 

acordo com os padrões das certas o ccmoõem. .-'stabeíecidos no Edital de 

Chamamento n° 00212024-SMAng, oudicadc no 01á10 Oficial do Estado — DOE. em 

91/05/2024 e nas demais normas tgehicgs oriundas da Política da Assistência 

Socia, e em conformidade com o Plano de trabalho, acrescido dos elementos 

constantes do parecer da Com issão de S: n. sÁnAns que ficam fazendo part,e, 

integrante do presente termo para todos os seus efeitos. 

2.1. Para prestar o serviço deste objeto serão, oferecidas até 450 (quatrocentos 
cinquenta) vagas, para as 04 =idades da atendimento do ORAS — Centro de 

Referência de Assistência So,ciaí. 

22. O objeto do presente contrato será orestado de acordo com as especificações 

constantes nos termos da Lei Federâi denc. 13.019, de 31 de iuiho de 2014, e suas 

alterações, subsidiariamente, do Decreto Federa de n° 8.726, de 27 de abril de 
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2016, do disposto no Decreto Municipal de n 7.06912017, em conformidade com a 

Lei Federal n° 8742, Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS, a Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais — R'esolucão N° 109/2009-CNAS, Lel 

Federal N° 13.146/2015 e com as disposições do Edita! n°002/2024 seus anexos. 

2.3. A presente parceria contemplada neste Termo se dará por meio de execução 

compartilhada entre a Organização Socai e e Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social, sendo coordenada pelos ORAS de Referência. 

2.4. As atividades serão executadas nos ORAS, ou em outro espaço indicado peio 

ORAS de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para idosos integra 

o conjunto de ofertas da Proteção Social Básica (PSB) do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), tendo corno referência os Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) e podem ser executados de forma direta ou indireta peias 

Organizações Sociais, respeitando as orientações previstas na Resolução do 

Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS n° 109/2009, nademo de 

Orientações Técnicas para o SCFV, que tem por foco o desenvolvimento de 

atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no 

desenvolvimento da autonomia e de sociabiiidades, no fortalecimento dos vínculos 

familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social. A 

intervenção social deve estar pautada nas características, interesses e demandas 

dessa faixa etária e considerar Que a vivência em grupo, as experimentações 

artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas 

constituem formas privilegiadas de expressão, Interação e proteção social. Devem 

incluir vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a 

condição de escolher e 

3.1. Público: 

Este Serviço é destinado a idosos, de ambos os sexos, com idade igual ou superior 

a 60 anos, descritos na Tipificação Nacional dos Serviços Socloassistenciais e que 
se encontram em situação de vulnerabilidade social, em especial: 

• idosos beneficiários do Beneficio de Prestação Continuada (BPC); 

• Idosos de famílias benefíciár:as de Programas de Transferência de Renda; 
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G Idosos com vivências de iso:am to, cror ausência de acesso a serviços e 

oportunidades de convívio farni;iar e comunitário e cujas necessidades, 

interesses e disponibilidade indiquem a inclusão no serviço. 

3.2. A organização do serviço deverá Garantir privacidade, o respeito aos costumes, 

às tradições e à diversidade en • oicio,F, de viria, arranjoe, familiares, raça/etnia, 

religião, gênero e orientação sexual. O atendimento prestado deve ser personalizado 

favorecendo o convívio comunitário, 'o-em como a utilização dos equipamentos e 

serviços disponíveis na comunidade local. 

3.3. O espaço físico deve ser organizado de forma a atender aos requisitos 

previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos usuários, oferecendo 

condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e 

privacidade, devendo promover um ambiente acolhedor, com vistas ,a atender as 

diversidades e especificidades existentes e minimizando barreiras que impedem a 

utilização do espaço e o bem estar dos usuários_ 

3.4. As regras convivência ceverso se, consu das de forma participativa e 

coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme ç'ierfis. 

3.5. O acesso e referenciamento para o SCFV Idoso dar-se-á peio CRAS. 

CLÁUSULA QUARTA — DO LOCAL lA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A prestação de serviços será exe.ou,;-ada em 

unidades de CRAS. 

CLÁUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 São obrigações da SiviADS, órgão executor da Política Municipal de Assistência 

Social, diretamente ou por meio das suas unidades descentralizadas: 
1. Cessão do espaço físico adequado e mobiliado. 

O pagamento das contas públicas: água, energia, telefone e internet. 

Disponibilizar à OSC informacões necessárias ao bom andamento para 
execução do serviço. 

IV. Validar as propostas e ações apresentadas pela OSC; 

V. Prestar as informações ,a os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
peia OSC; 

VI. Indicar o Gestor de Parceria do Termo de Colaboração, conforme Arts. 35 e 
61 da Lei 13.019/2014; 

VII. Cumprir os compromissos financejFos assumidos com a OSC; 

conjunto com as -A (quatro) 
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Notificar, formal e tempestivamente, a OSC sobre as irregularidades 

observadas na execução do, objeto do Termo de Colaboração; 

-IX. Fiscalizar a execução do 'objeto pactuado à luz da proposta do Piano de 

trabalho apresentado e acrescido dos elementos constantes do parecer 

Comissão de Seleção e nos termos da ;eg. acão em vigor; 

X. Supervisionar, monitorar e fiscalizar c desempenho das ações desenvolvidas, 

bem corno a aplicação dos recursos financeiros repassados; 

XI. indicar padrões básicos para o desenvolvimento das atividades objeto deste 

Termo de Colaboração, assim como a necessidade de treinamento e reciclagem de 

pessoal; 

XII. Manter relação de referêncalcontrarre,franola, entre o ORAS — Centro de 

Referência de Assistência Socia! nR.As e CRPAS — Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social; 

XIII. Oferecer apoio técnico e coeracional cara oarantir aoualidade das atenções 

de assistência social; 

XIV. Manutenção de bancos de dados como parte do Sistema Único de

Assistência Saciai - SUAS. 

CLÁUSULA SEXTA = DA ORGAN kÃO OSC 

5.1 Executar o objeto deste Termo de Colaboração na forma estabelecida no 
Plano de Trabalho e demais normas disciplinadcras no âmbito da CONCEDENTE; 
6.2 Realizar todos os serviços relacionados a este Termo de Colaboração 
acordo com suas especificações e as normativas vigentes; 

6.3 Resoonsabiii7aoese pejo t-' s res tane de ,T1,--"jsouPr ••:-,cões, demandas. 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 
empredados e pospostos, bem corno se obrigar por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais ous- ihe venham ser atribuídas 

relacionadas com o cumprimento dos serviços aqui demandados, 
6.4 Comunicar à SMADS toda e Qualquer irregularidade ocorrida durante a 
execução dos serviços; 

Prestar todos os esclarecimentos solicitados gela SMADS: 6.5 

por força de leL 

6.6 Responder por eventuais rreioí7,es e danos olt-onrrntee de sua demora, 
omissão ou erro, na condução dos serviços e-4 :zwe responsabilidade Ou em 
quaisquer serviços objeto deste Termo de Colaboração; 
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6.7 Cumprir todos os dispositivos ecais e normativos relacionados ao serviço a 

ser prestado. 

6.8 Encaminhar, de imediato, à SMADS qualquer alteração em seus atos 

constitutivos, bem como outros documentos e informações necessárias à boa 

execução e ao acompanhamento do serviço socloassistencial objeto do Termo de 

Colaboração; 

6.9 Aplicar os recursos advindos deste Termo de Colaboração, exclusivamente 

no custeio das ações propostas no Plano de Trabalho; 

6.9. Movimentar os recursos deste Termo de C.",solaboração exclusivaninte na 

conta corrente em instituição oúhline, aberta'. Dere este fim; 

6.10. Apresentar relatório nie-nsal de execução do objeto, contendo as atividades ou 

projetos desenvoividos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 

propostas com os resultados alcançados, nos termos do art.66 da Lei nc 

13.019/2014. 

6.11. A OSC deverá fornecer, mensalmente, relação contendo informações - 

individualizadas das pessoas atenriidas ourante o mês, na forma que vier a ser 

estabelecida pela SMADS. 
• ..6.12. Apresentar relatório de execução financeira *do termo de colaboração, com a 

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sioa vincuíação com a 

execução do objeto, nos termos do art.66 cLa, Lei n° 15.019/2014. 

6.13. Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de 

contas nos termos do art.68 da Lei n 3.019/2014; 

6.14. Permitir o livre acesso do executor e de servidores dos órgãos de '4° controle 

interno e externo, a qualquer tempo N3 luoar, a todos os atos e fatos relacionados 

direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de 

acompanhamento, avaliação e fiscalização; 

6.15. Prestar contas ao MUNiClP!C), nos moldes das instruções especificadas do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício 
subsequente, dos recursos repassados durante exercício anterior, e, se for o caso, 
até 30 (trinta) dias do término da vigência deste instrumento, ou de suas eventuais 
prorrogações, sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos 
financeiros por parte do MUNlCh=-10: 

6.16. Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros 
estatísticos, bem como a relação nc.-)mlnal dos atendidos, atualizados e em boa 
ordem sempre à disposição dos agentes públicos responsáveis peio controle interno 
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garantir o acesso às informações ria correta aplicação e 

utilização dos recursos financeiros • 

6.17. Mencionar, em toda publicação, material oromocional e de divulgação de suas 

atividades e eventos, que a atividade é mantida em parceria compartilhada com a 

Prefeitura de Roa (inserir c texto "com 3 Governo do Pst•a.-rio -e/ou com a União' 

quando o repasse mensal for composto -c.r recursos dessas esferas); 

6.18. Manter, durante o praz de vigência deste Termo de Colaboração, a 

regularidade das obrigações perante à Previdência Social e o Fundo de Garantia dc 

Tempo de Serviço; 

6.19. Manter atualizado diariamente , Banco da. :"_)=:;dos dos Usuários e de suas 

Famílias, de acordo com as normas exr,edicias ceia União e caio Governo do Estado 

de :São Paulo, bem corno deverá alimentar os sistemas de controles de dados dos 

serviços — online, informatizados ou manuais adotados por SMADS. 

CLAUSULA SETNA - FORMA nr: MOiTORAMETC E AVAL-:ACÃO 

7.1. A SMADS r:sfituirá a Corrássão e Ava::._---;ão, nos termos cio 

art.35 da Lei n° 13.01912014 P, D reto i cioai. n°7.063/2017. 

7.1. A SMADS emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação do Termo de 

Colaboração celebrada e o submeterá à comissão de rnonitoramento e avaliação 

designada, que o n; on-laico-ara, 

apresentação da Dp.stpear, de 

cendentemente

peia OS 

,-4•••• obriaatorjedade r4= 
sof 

contendo os seguintes 

elementos mínimos: 

7.2. A Administração Pública ordArr'4 realizan sernore que Possível pesquisa de 
satisfação com os beneficiários do piano de trabalho e utilizará os resultados como 
subsídio na avaliação do Termo de Colaboração e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas. 
7.3. A SMADS promoverá o moniterame.nto e a avaliação do cumprimento elp 
objeto do Termo de Colaboração conforme a Lei Federa! n° 13.019/2014 P, Decreto 
Municipal n° 7.06912017. 

7.4. A SMADS realizará, sempre que possivei, a pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do piano de trabaiho e utilizará os resultados como subsídio na 
avaliação do Termo de Colaboração ceiebrada e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na ;-eorientação e no ajuste das metas e atividades definidas. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES 

8.1. É vedada a inclusão; tolerância ou admissão no ato de Transferência 

Voluntária; 

8.2. -C,'e.e.bração de acordos com ent-cia.c.ies prvadas- sem fins e_--.conâmroQ. 

tenham como dirigente agente poimoc de Podar a,a • dc Ministério Público, tanto 

quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera 

governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o secundo grau; 

8.3. Celebrações de 
• 

entidadeacordos com rçãos ou ,••z direito úblico • 

aa privado, que esteja em mora, inadimpiente com ,auL.vs contratos de repasse 

celebrados com órgãos , entidades da Acimnisa-acão Pública, ou irregular em 

aualcuer das exigências deste ad 

8.4. Celebração de acordos corn.ent --'-aeQ'a, sh'*.iaas ou privadas cujo objeto sociw 

não se relacione às características do programa ou que não disponham 

condições técnicas para executar o objeto pactuado: 

8.5. Realização de despesa a ttulo -de taxa cc adrninistraaazo, de derencia 

similar; 

8.6. Utilização de redursos em fha ,ade diversa da estab&e.cida no resper-tivc 

instrumento, ainda que em caráter de eçr.eage 

8.7. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência. 

8.8. Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 

8.9. Realização de despesas com taxas bancárias; 

8.10. Realização de despesas com muitas, iuros ou atualização monetária, 

inclusive as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no 

que se refere, às muitas, se decorrentes as -atraso na ransferência de recursos peia 

concedente, e desde oue os prazos care Pagamentos e os Percentuais selam 

mesmos aplicados no mercado; 

8.11. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 

informativo ou de orientação soca, das quais não constem flOrtleS, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos: 
8.12. Transferência 

ato da transferência; 

8.13. Transferência 

de n•-=-,r t 9 rsncz . terceiros

de recurso a biicos 

urem como pane 

como Ct. .s 

subvenções às instituições privadas sem fins econômicos; 

etc 1 

içõe.s, auxílios ou 
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contribuições para clubes, associação de 

servidores, sindicatos, organizações partidárias, cooperativas e quaisquer entidades 

congêneres, somente casos de acordos em convenções coletivas. 

7 ff, 

LAUSULA NONA - CLit. 

9.1. O valor estipulado para este objeto será reeesedo pela SMADS, mediante 

crédito em conta corrente da ORGANIZAÇÃO, - especificamente aberta para 

execução desta parceria, após a assinatura do termo de colaboração. 

* Verbas disponibilizadas peia SMADS dentro do seu próprio orçamento. 

04, 

a: a ao • Verbasoecorrentes de -e-aQsa feito „ÁOâ SMADS, que serão 

disponibilizadas após o depósito no F-.'vlAS do Vaie?" correspondente em conta 

específica. 

9.4. Caso venha a ocorrer a necessidade da providências complementares peia 

ORGANIZAÇÃO a ped do da SMAnS, o pagamento ficará suspenso até o 

saneamento das irregularidades; 

CLÁUSULA DECIMA - DA Li3ERA.,..,:ÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

10.1 O MUNIC010 efetuará repasses de recursos financeiros à ORGANIZAÇÃO, 

de acordo com o cronograrna de desembolso estabelecido no piano de Trabalho, 

observado a Lei Federal n° 13.019Pf.4 e suas  alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉC;MA PR.irlurr -u DA F-'RES .Z:ÃO CONVAS 

11.1. A ORGANiZACÃO prestará contas ao k''UNI0!Pi0 em conformidade com a 

Lei Federai n° 13.019/2014 e Decreto rcipa n° 7.069/2017 respeitando algumas 

normas gerais. 

11.2. Prestação de contas mensai, mediante apresentação mensal de relatório das 

atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos financeiros recebidos no mês 

anterior, bem como de declaração quantitativa de atendimento nesse período, 

assinada pelo representante da Entidade; 

11.3. Prestação de contas anuais nos molde das instruções específicas do TribunaI 

de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de Janeiro do exercício subsequente, dos 

recursos repassados durante o exercício anterior: 

11.4. Prestação de contas global, até 30 t'strinta) dias após o recebimento da última 

parcela relativa ao período de vigência deste Termo de Colaboração, sem prejuízo 

das prestações de contas carciaL mensal e anual, grevista nos incisos anteriores 



FREFE!7r2NA DE 

desta Cláusula, constituída do relató 

dos seguintes documentos: 

L. Relatório consolidado de dados c-I ;ant 

R g g-t 
DE ASSIçrrENCIA 
DESsweLVIMENTO 

cumprimento do objeto e acompanhada 

ta.tivos dos atendimentos mensais e de 

informações relacionadas às ações Gue c_e-_-,monst.rem c atendimento gns metas 

qualidade definidas no Plano de trabain 

IL Relatório de execução físico - :kaaceirea 

Relação de pagamentos efetuados 

MUNinIPl0; 

Cópia dos extratos da conta bancária esoe.:'cificer 

V. Comprovante de reco 

recursos repassados 

hime.-:-ntc dos recursos não aplica;dos, Quando houver, 

r4c 

conta bancária ;aaleada peio iviuNa...al-aa.-

11.5. Os Qaidos remanescentes fíe valoaas repeses:selos Pela SMADS e não gastos 

peia ORGANIZAÇÃO deverão ser aplicados em caderneta de poupança de 

instituição financeira oficial, sa. a orevicaãa de Qp.-;; aso for igual ou superior a um mês, 

ou em fundo de aplicação financeira os instituição oficial, guando a utilização dos 

recursos verificar-se em prazos inferiores há um mês, nos termos da Lei Federai n.' 

13.019114 e suas atualizações posteriores, devendo as receitas auferidas desses 

investimentos serem apitadas excusivan-,ente o 'abjeta gesta !:)arceri , constando 

de demonstrativo específico ue integrará a prestação de contas. 

11.6. Em qualquer hipótese, finda a t'.-.?resente cerceria os saloios de recursos 

remanescentes, inclusive os nr(v.i-4,nier. s das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas: serão dPv,-,ivldos à Sf',AAL),, no prazo improrrogável de 30 

dias, sob- pena de 

responsávei. 

de tomada da cantas especial do 

CLÁUSULA ':cnivIA SEGUNDA — DO GgRE_NCAMENTO, DO CONTROLE E DA 

AVALiACÃO DA EXECUÇÃO DA PARCEFdA 

12.1. O contrcie e a avaliação da execução da presente parceria ficarão a cargo da 

RMADS, re-,SDOnSE-1.:\IS exacuoãc da Politica de Assistência Soca no 

município de Poá. 

12.2. O Conselho Municipal da Assistência Social poderá, de acordo com as suas 

atribuições ledais, realizar a ava: ar, 

12.3. O contrcie e a avaliacão da execução da presente parceria tomarão como 

base o cumprimento dos r..-,adrões das ofertas flue compõem o oblato deste Termo, o 

cumprimenta das ciretrizes doPlan:.-; cos de Assistência Soclai, a garantia dos 
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- 

usuários e a 'boa e

SMADS à ORGANIZAÇÃO. 

r 
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dos recursos financeiros pagos peia 

CLÁUSULA DÉCIMA TERC*=RF---. - DA S PENAi IDADES

13.1. O não cumprimento r'as o suias desta arcera, bem cr,rno a inexecução 

injustificada. total ou parolai. dc serviço pactuado constituem irrecu:arielares 

passíveis das seguintes pen iidaree, ar.)doada-s curnuativarne-nte e/ ou 

progressivamente, obedecida a proporcionalidade: 

i. Advertência formai; 

H. Suspensão do repasse mensai; 

UI. Rescisão do Termo de coiaboraçã.c: 

13.2. Constatada ceia GESTÃO nP PARCPRL4k..-; e odc..Nrrência de irreaueridades, 

ORGANIZACÃ::- devera' ser por essr, ...;:enti-9ca.ae.,,, por meir, de notificação formai, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. A ORGANLZA.OÃO deverá awesentar, no -prazo máximo de 35 (cinco) dias 

táteis, a partir da data do recebimento da noticação de irregularidades, justificativa e 
; rs1:::?"" ?A s proposta de correção para at,orec—ç,ao decisão da e . 

13.4. A ãberacão do cecamenio será e-ta após a correção das irregujar!daaes 

apontadas, ou „-4 ,...„ ace-itacão fc , r.,,t,,,--; da rorosta de correção, com prazos 

determinados. 

13.5. A cópia da notificação de ocorrências de irreduiaridades, devidamente 

assinada peias partes, da just ca,,iva e da proposta „ correção integrarão o 

processo administrativo identificado no creâmbLc do presente Termo. 

CLÁUSULA nCK,g-k QUA.RTA - DA V CA E ALTER,'ACÕES 

14.1. A presente parceria terá duração de 07 (sete) meses, da data de 29/0712024 

28t0f.2:025 Lodendo ser prorrz.-oado. mediante ato especifico do(a) Secretário(a) 

M“'"sict"'ai de Assistência 

Estado — DOE., por mero usi ou maior período, desde que rt 
! 

Diário Oficiai dn 

exceda, no tetal. 

o prazo de 60 (sessenta) meses, nos termos da legislação vidente. 

14.2. A parceria poderá ser aditada, por acordo entre os partícipes, nos casos de: 

!. Prorrogação do 'prazo de vigência; 

li. Redução ou aumento do número de eTendidos, 

!il. Alteração do valor de oadarnento 
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14.3. Fica convencionado que a SkilADS poderá alterar, mediante ato específico 

do(a) Secretário(e) Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social publicado no 

Diário Oficial do Estado — DOE., o valor do pagamento mensal, desde que 

comprovada sua inadeduacão, cor meio de estudoe, de custos, e desde que existam 

recursos oreamentarlos "Ilsooníveis, rTrer'iente 

provimento autcrzatório. 

g , aos autos 

CLÁUSULA DECNA QUINTA  RESCÁSÃO E DA DF-_-NÚNCIA 

de cópia dc 

15.1. Esta parceria poder , a e; .e.iquer tempo e por iniciativa de qualquer dos 

partícipes, ser denunciara msante nct caçãc pré'is de 60 'sessenta) dias. 

15.2. A presente parceria poderá ainda: ser rescindida, ndebendenternente do 

prazo previstona oiáusuia anterior, nos seguintes casos: 

15.3. A qualquer tempo, por mútuo acordo: mediante a lavratura do Terme de 

Rescisão. 

15.4. Unilateratmente, de pleno dirf.--.ito e a critério de SiVIADS: mediante denúncia e 

notificação formai: 

1. Por iremeard -4aes referentes adm -v-inistraoão dos .2-xíwes recebidos:

corno à execução do objeto ou cláusulas do contrato relativo ao desenvolvimento do 

serviço e ao cumprimento dos padrões estabelecidos nas normas gerais para 

celebração de termo 

PARCERIAS. 

is. 

de coiabcracãc 

Por deQc, imprimentc pela 

nas cláusulas desta parceria. 

III. Em ra7ao de denúncia 

dC SMADS, 

ORGANIZAÇÃO,

RESCiS2O da

• 4 ,4", constatadas pela GESTÃO 1.»-

rZ G alauer disposição prevista 

parceria mantida com a Secretaria 

Estadual de Assistência e Desnvolvirnentc- Social - SEDS elou com o Ministério do 

Desenvolvimento Social - MOS. 

r USULA- DÉCIMA SEXTA - DOS RECU OS r:VINiANCERC'S 

16.1. A execução da presente parceria onerará a dotação orçamentária ri^ 

PROTEÇÃO BÁSICA, a conta do Fundo MHnieloai de Assistência Social: no vaicr 

total de R$ 650.000.00  (seiscentos e cinauenta mil reais '; nos 07 meses de vigência:

no custeio do SOFV IDOSO es orcamentáras correspondentes que forem 

estabelecidas nos exercloos sequ es.
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CLAUSULA DÉCIMA SETIMA — DOS DOCUMENTOS APR.:PSE °TADOS PARA A 

CELEBRAÇÃO DO TFRRiln DE COLABORACÃO 

17.1. A ORC.1ANIZAçÃo no z. da assinatura deste instrumento apresentou 

documentação regular, conforme seque: 

cia ata de reunião ccel ição e osse ca c..iuetco em exero,ico, 

registrada no Cartório de Registro Civii cie Pessoa Jurídica; e quando não constar na 

ata o período do mandato da diretoria deverá ser apresentado também o Estatuto da 

organização; 

II. - 
• t.,cpa c.,,i enr_l000e e OFF do Pres.idente; 

(rs ?‘ 
Có,..nia da certidão n^ f , "-

" 

Seguridade Serial — iN , cor -  .-.,r,a7o de valida'oe. em ‘.igência, caso não seoa 

possível acessá-ia via internet ou Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 

IV. Cópia da certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço — FGTS, com prazo ge vaiidsda em vigência; 

V . Certidão r 4 "-' Recuiaidada iuntc à Secreaiada ReceitaFederal; .

Vi Certidão de Regularidade 

VIL Certidão de Regularidade 

VIII. Certidão de Regularidade 

Nacional; 

_yn ;--af . _oo.— oo 
. _ 

Secretarieua Receita Municipal; 

expedias pela Procuradoria Gerai da Fazenda 

Certidão negativa de débitos trabaNstas; 

X. Declaração de insc -ição no CorseÁho Munictcei de Assistência Social 

e no Conselho Municipal do idoso; 

Xi. Declaração de que a organização/entidade/associação escolhida, não 

remunera os cargos de diretoria e cue seus integrantes não exercem cargo público 

em nenhuma eseera de governo: 

XII. Conta corrente específica cc organizaçãoientidadeiassociac.s.ão oPre 

recebimento dos reembolsos advindos do convênio: 

X2L • o • Dec:araça-o da ordanizateaclendaciaelassociacão escolhida de que não possui 

menores de 18 (dezoito) anos reE.-.•.lizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

tampouco menores de 16 (dezesseis), anos realizando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir ge 14 (Quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso 

XXXIII do artigo 70 da Constituição Federal; sob as penas da lei; 

XIV. Piano de trabalho devidamente assinado pelo (a) Presidente da 

organizaçãolentidagela,ssociaçÉ.lo e tecoicc (a) rs-sponsávei — de acordo com a 
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NOB/RH-SUAS, com o Roteiro o ars elaboração do Piano Técnico Operacional — 

Anexo ila cornos ajustes, se houver. apontados peia Comissão de Seleção. 

w
CLÁUSULA DÉCIMA CATAVA — DÂS •SMUt..^ x,...0iç=S; FAiS

18.1. A celebração da parceria decorrente - poderá ser suspensa diante 
: 

de eventuais irregularidades constatada em parceria de exercicio anteriormente 

celebrado peia -ORGANIZAÇÃO com o Poder R.2biico Municipal: até d e sejam 

sanadas. 

18.2. Na hipótese das irregularidades não serem sanadas, a parceria decorrente 

deste Editai será rescindida a outra interessada eventualmente eliminada na fase de 

desempate será convocada e na ausência desta, aquela com pontuação 

imediatamente abaixo da 'que celebrou a parceria e teve a relação rescindida e por 

na ausência dessa, o Poder Público 

público.

cederá Troceder com novo chamamento 

18.3. Os casos omissos e imprevistos serão resoivjelos pelo Gestor da SMADS. 

CLÁUSULA DÉcodiA NONA — DA LE,WS--;_AÇÃO APLÃCÁVEL E DO FORO 

19.1. Aplica-se a presente parceria a Lei federai n' 13,019114 e suas atualizações 

posteriores, Decreto Munic 1 n' 7,06912017 e 

oriundas " 
C . 

e+. demais normas orientações 

19.2. Fica a ,=ifr., FORO de Poá quer questões CS. 

execução execução desta parceria. 

19.3. E por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam a 
presente parceria em 03 (três) vias de ua teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 

19.4. E por estarem de acordo com as WÈ-,,usulas e condições ajustadas, firmam a 
presente parceria em 03 (três) vias de teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 
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Poã, 29 de ju!ho de 2024. 

ErnetábáTiago Viana 

Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

Autoridade competente por delecação nos termos do Decreto Muncpa n° 7.960121 

Douoias Aparec,-5jo RodrEaLies 

Presidente 

TESTEMUN S 

RG: _ Ldf'D F .± 

rç . 

Extrato publicado n.o Diário Oficiai do Estado — CE. ern 2910712024. 



PREFEMAA. DE 

TERMO DE NCAE DE NOT~CAO 

Contratante: Prefeitura da Estância Hiciromineral 

Contratado: instituto Recrie 

Termo de Coáboração 2117024 

Objeto: Celebração de Termo de C.:elaboração pare execução 

Fortalecimento de Vínculos para idosos. 

Advogado: Guido Pulire Br,ni - çp 

r' Serviço rZc Convivência e 

rrsSfl
ktf 2 E 

Pelo presente- TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos GENTES de que: 

a) O aluste acima, referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e -gamento peio Tribunal cie Contas do 

Estado de São Paulo; cuio trâmite processual ocorrerá peIc sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processe, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, DespacE-los e Decisões, mediante reguia.r Padastranne.nto no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o ,ezztabe.leriolena P.esoluca-l-o n2 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão Pub icados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno de Poder Legisativo, parte dic.-) Tribunal de Contas do Estado de São 
em conformidade com n artigo 90 1.717- e Complementar ni-2 709; de 14 de iRneiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, 2 contagem dos prazos processuais, conforme regras cio, 
Código de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos resocinçáveis neia contratante estão cadastradas no mócVe 
eletrônico do 'Cadastro Corporativo TCESP — CadTCE.SP", nos termos previstos no Artigo 2'2 
das Instruções n201/2020, conforme "Decaração(ões de Atualização Cadastrai" anexa (ç); 
e) É de excIusiva re.soonsabiliciade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos ocr N3ThRCADOS 
a) O acompanname-nto cio= atos c.'p :processo até- seu .,Hgamento, finai e consequente 
publicação; 

b) Se for o case e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o oue mais couber. 

Local e Data: PU, 23 de julho r4e 2024. 



AUTORIDADE MÁXIMA DO ORGÃO/ENTWADE 

Nome: Marcia Teixeira Sin de Sousa 
Cargo: Prefeita Municipa 

CPF: 057.785.558-93 

RESPONSÁVEIS PELA IlOrviOLOGACz3. De CERTAMF OU RATSFICKikn iA 
DiSPENSA/INEXIGIBiLIDADE DE UCmTACÃO; 

Nome: Emersc. iago Viana 
Cargo: Secre .ric da Assistência e
CPF: 1.1.8DCC95 5 

Assinatura: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AjUSTE: 
Peio contratante: 

Nome: Emerson Tiago 
Cargo: Secret=:rio da Assistência e 
CPF: 112_800.095-05 
Assinatura: 

Peia Contratada: 

Nome: E)31JEjé.'S Aparecido F-;odrigues 
rpf: 

Assinatura: 

ORDENADOR Dl" DESPESAS DA CON A 
Nome: Emerson -Pago Viana 
Cargo: Secretário da Assistência e Desenvolvimento Soda! 
CPF: I I "i .80C.rQ6-Cig 
Assinatura: 
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DECLA~0 DE DOCUMENTOS À 3sPOS5Ç CO TRIBUNAL DE CON 

CONTRATANTE= Prefeitura do Mrc o Qe P0á 

CNPj N2: 55.021.455/0001-85 

CONTRATADA: instituto Recrie 

TERMO DE COLABORAÇÃO N2: 2024 

DATA DE ASSINATURA: 29 de julho .de 2024. 

OBJETO: celebração de termo de colaboração 

Fortalecimento de Vinculos para Idosos. 

C 

a exec.-.uoão do Serviço de Convivência e 

Declaro, na ouaidade de re.sponsáv& pe'a. ?nt.:dade sup:ra eoír,--.rafacia, sob as gerias da ei,que os 

demais documentos originais, atinentes à corresoondente licitação: em especial, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado: na origem à disposição dc Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos al..i-.indo requisitados. 

Ernersor. ago 
SecretrcdaAznistanda e Desz-.irivoivimertto 
E-mail: compras.social@poa.sp.gov.br 



ATCS :SURAU 
DAz-rno DO pr-spo EL 

SANALOGOS 

CONTRATANTE: Prefeitura fk, ïv nc c
CNP.1 Ne: 55.021.455/0001-85 

CONTRATADA: instituto Recrie 

TERMO DE COLABORAÇÃO Ne: 22/2024 
DATA DE ASSift,,iAT !RA: 29 de jul c; de 2-":24. 
OBJETO: ceie:ereção de termo de cc:aCoracãe, cara c).:co -,scá-f-, do 
Fortalecimento de Víncuics para dosps. 

1 Nome EMERSON TlAGO ViANA. 

Sericc de Convivência e 

Cargo secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
; RG. r  MG 17.572.327 

CPF nç: 

! Endereço residencia ' R.   c="ortsJ, — Ferraz rc Vasconcelos -5? 
Endereço comerciai R. Alberto R:".."'E-5,23.0 — C--en7.rf' — Pc.';'75P 

1 Telefone (38) 9.9113-2954 
e-mail assistenciesocial@coa.so.cov.br

Nome ,c,clans de 5.w:ia Car.-..ego
i Cargo : Cnefa. Dentr.. dc 
Endereço Cornerria o Av. Srasii, -19.R — :entro — PocV"‘z2 

_  . 

1 - Orgao/Setor 
Telefone e Fax :) 4534-RE's 5822 
e-mail 

Licita.13"-xcoa.sp..go1.Pr 
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ESTÂNCIA DO MUNICÍPIO DE POÁ 

ESTADO DE SÃO PAULO 

"TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 21/2024 CELEBRADO 

ENTRE A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE POÁ E O INSTITUTO RECRIE, NOS TERMOS E 

CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS." 

Por este instrumento, de um lado, a Prefeitura do Município de Poá, pessoa 
jurídica de Direito Público Interno, com sede na cidade de Poá/SP, na Avenida Brasil, n2 198, 

Centro, inscrita no CNPJ/MF sob n2 55.021.455/0001-85, neste ato representada pelo 

Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social, autoridade competente investida nos 

termos do Decreto Municipal n2 7.960/21, o Sr. Emerson Tiago Viana, portador da Cédula 

de Identidade n2 MG 17.672.327 e do C.P.F. n° 111.800.096-06, doravante designado 

simplesmente PREFEITURA, e de outro lado, a Entidade Social INSTITUTO RECRIE, 

Organização de Assistência Social sem fins lucrativos, registrada como pessoa jurídica, 

inscrita no C.N.P.J. sob o n2 14.498.176/0001-20, estabelecida à Rua João Mendes Junior, 

189 — sala 4 — Centro — Francisco Morato — SP, neste ato representada pelo Sr. Douglas 

Aparecido Rodrigues, portador da cédula de Identidade RG. n2 22.094.048-4, inscrito no CPF 

sob o n2 100.616.508-89, doravante denominada simplesmente ENTIDADE, celebram o 

presente Termo de Apostilamento, nos termos previstos na Lei Federal n2 13.019, de 31 de 

julho de 2014, alterada pela Lei Federal n° 13.204, de 14 de dezembro de 2015, 

regulamentada pelo Decreto Federal n2 8.726, de 27 de abril de 2016 e Lei Municipal n2

3.928, de 09 de dezembro de 2016 e Decreto Municipal n2 7069/2017 Art. 48 inciso II, 

mediante as seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente instrumento de Apostilamento tem como objetivo o 

remanejamento de recursos financeiros referente ao Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos para idosos, conforme documentos anexos de folhas 03/32 dos 

autos. 

Página 1 de 2 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 

Ratificam-se todas as demais Cláusulas e condições, anteriormente acordadas 
do Termo de Colaboração n° 21/2024, permanecendo válidas e inalteradas as não 
expressamente modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

A Administração Municipal providenciará a publicação resumida do presente 
Termo, que é condição indispensável para a sua eficácia, no Diário Oficial do Estado, 
consoante ao que dispõe o art. 61 - Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

E POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E ACERTADAS AS PARTES, ASSINA A CONTRATANTE O 
PRESENTE TERMO DE APOSTILAMENTO QUE DORAVANTE PASSA A FAZER PARTE 
INTEGRANTE DO TERMO DE COLABORAÇÃO, PARA TODOS OS FINS LEGAIS E DE DIREITO, EM 
03 (TRÊS) VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE POÁ. 
Em, 17 de Outubro de 2024. 

TIAGO VIANA 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Autoridade competente por delegação nos termos do Decreto Municipal n° 7.960/21 
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